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Senado votou

67 matérias no
mês de outubro

O plenário do Senado votou 67
matérias em outubro � uma mé-
dia superior a três proposições
apreciadas a cada dia útil do mês.
Entre as propostas está a emen-
da constitucional que tornou mais
explícitos os poderes das comis-
sões parlamentares de inquérito
(CPIs), enviada à Câmara.

O plenário também promoveu
alterações na Consolidação das

Resultado das atividades em plenário dá uma
média superior a três proposições por dia útil

Leis do Trabalho (CLT), entre elas
a que permite o desdobramento
das férias em até três períodos; a
que concede ao empregado o di-
reito de faltar ao serviço para
comparecimento em juízo; e a que
exige a presença de representan-
tes das categorias profissionais
nas fiscalizações do Ministério do
Trabalho. As comissões também
tiveram atividade intensa no mês.

Sai hoje relatório
sobre indenização
bilionária do Basa

A CPI do Judiciário reúne-se hoje, às
17h, para que seu relator, senador
Paulo Souto, apresente relatório

sobre o caso da condenação
bilionária sofrida pelo Banco da
Amazônia S. A. (Basa) na Justiça.

Plenário tem
16 propostas

em pauta
nesta semana

PÁGINA 3

SENADORES PEDEM
NOVA POLÍTICA DE

REEDUCAÇÃO DE MENORES
A partir de um discurso de Marina Silva,

senadores de diferentes partidos cobraram
um novo modelo de recuperação de

menores infratores, para evitar problemas como
a rebelião da Febem de São Paulo.

PÁGINA 5

PÁGINA 3

CCJ

Comissão analisa
limite à reedição de
medidas provisórias

PÁGINA 3 PÁGINA 2

Os senadores da CPI
tomam conhecimento hoje

do relatório do senador
Paulo Souto

Entre as propostas
votadas pelo plenário
em outubro estão
alterações na CLT
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PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: *PLC 211/93, dá nova redação ao parágrafo 1º
do art. 389 da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/43 (abertura de
creches e pré-escolas pelas empresas); *PLC nº 22/95,
inclui parágrafo único no art. 400 da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/
43, para criar incentivo fiscal (abertura de creches e pré-
escolas pelas empresas); *PDL nº 56/98, aprova o ato
que renova a concessão da Rádio Estância Ltda. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média
na cidade de São Lourenço (MG); *PDL nº 57/98, aprova
o ato que renova a permissão outorgada à FM Cidade
dos Passarinhos Ltda. para explorar serviço de
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade
de Arapongas (PR); *PDL nº 62/98, aprova o ato que
renova a concessão da Rádio Difusora Caxiense Ltda.
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda
média na cidade de Caxias do Sul (RS); *PDL nº 63/98,
aprova o ato que renova a concessão de A Gazeta do
Espírito Santo � Rádio e TV Ltda. para explorar serviço
de radiodifusão de sons e imagens (TV) na cidade de
Vitória (ES); e *PDL nº 136/99, aprova o texto de
modificações ao Convênio Constitutivo do Banco Africano
de Desenvolvimento, que tratam de revisão da alocação
de capital, quorum e estrutura de votação, aprovado por
ocasião da 34ª Assembléia Anual de Governadores,
realizada em Abidjan, Costa do Marfim.

COMISSÕES

10h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: *PLC nº 46/99, dispõe sobre a contribuição
previdenciária do contribuinte individual e o cálculo do
benefício e altera dispositivos das Leis nºs 8.212 e 8.213,
ambas de 1991; substitutivo da Câmara à *PEC nº 1/95,
altera dispositivos dos artigos 48, 57, 61, 64 e 84 da
Constituição federal; *PLC nº 34/99, estabelece normas
gerais e critérios básicos para a promoção da
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência
ou com mobilidade reduzida; *PEC nº 37/99, cria o
Conselho Nacional de Justiça; e *PLS nº 154/99, dispõe
sobre a criação de Câmaras Intersindicais de Conciliação
(CICs). Ala Senador Alexandre Costa � Sala 3
17h � CPI do Judiciário
Pauta: Apresentação do relatório sobre caso de
condenação bilionária sofrida pelo Basa
Oitiva: Beatriz Rondon Joaquim, caso TJMT. Ala Senador
Nilo Coelho � Sala 2

PREVISÃO DA SEMANA

PLENÁRIO

Quinta-feira (4.11.99)
10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: *PLC nº 13/95, cria o Programa Nacional para
Atividades de Extensão Universitária em Saúde, na
Amazônia Legal; *PDL nº 65/98, aprova o ato que
renova a permissão outorgada à Rádio Clube de
Conquista Ltda. para explorar serviço de radiodifusão
sonora em freqüência modulada na cidade de Vitória
da Conquista (BH); *PDL nº 71/98, aprova o ato que
renova a concessão da Rádio Colon Ltda. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em onda média na
cidade de Joinville (SC); *PDL nº 74/98, aprova o ato
que renova a permissão outorgada à Rede
Comunitária de Comunicações de Santana do
Livramento Ltda. para explorar serviço de radiodifusão
sonora em freqüência modulada na cidade de Santana
do Livramento (RS); e *PDL nº 76/98, aprova o ato
que renova a concessão da Rádio Difusora de Rio
Negro Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora
em onda média na cidade de Rio Negro (PR).
Sexta-feira (5.11.99)
9h � Sessão não deliberativa

COMISSÕES

Quinta-feira (4.11.99)
14h � Comissão para a Erradicação da Pobreza
Pauta: Reunião administrativa. Ala Senador Nilo Coelho
� Sala 2

A Comissão Parlamentar de In-
quérito que está apurando de-
núncias de irregularidades no Ju-
diciário reúne-se hoje, às 17h,
para que o seu relator, senador
Paulo Souto (PFL-BA), apresente
o relatório sobre o caso, investi-
gado pela CPI, da condenação bi-
lionária sofrida pelo Banco da
Amazônia S. A. (Basa). Na mesma
reunião, os senadores tomarão o
depoimento de Beatriz Rondon
Joaquim, que está movendo uma
ação cobrando parte da herança
deixada por seu pai, que teria fi-
cado integralmente com seu meio-
irmão, um desembargador do Tri-
bunal de Justiça de Mato Grosso.

O processo que condenou o
Basa a indenizar a Sociedade Anô-
nima Brasileira da Indústria da
Madeira (Sabim) envolve valores
que chegam a R$ 81 bilhões, de
acordo com cálculos efetuados
por peritos contábeis da Justiça

Souto apresenta relatório sobre Basa
Relator divulga hoje suas conclusões a respeito da investigação sobre o processo

que condenou o Banco da Amazônia a pagar indenização de R$ 81 bilhões

do Pará, e que foram denuncia-
dos à CPI. O valor, segundo o
relator Paulo Souto, represen-
ta, por exemplo, quatro vezes o
patrimônio da Petrobras, a mai-
or empresa brasileira.

Na segunda parte da reunião

de hoje, os senadores ouvirão
Beatriz Rondon, sobre um caso
denunciado pelo juiz Leopoldi-
no Marques do Amaral, assassi-
nado no início de setembro. Her-
deira do ex-desembargador Pé-
ricles Rondon, de quem o de-

sembargador Ernani Vieira de
Souza era enteado, ela acusa
seu meio-irmão de ter usado
de sua influência no TJMT para
se apossar de todo o espólio,
que teria Beatriz como única
herdeira legítima.

Ao registrar que
no dia 31 de outubro
é celebrado o Dia In-
ternacional da Ju-
ventude, o senador
Iris Rezende (PMDB-
GO) fez uma refle-
xão sobre o signifi-
cado das políticas
públicas para os jo-
vens. Ele lançou o
desafio de tornar a
criança e o jovem
prioridades nacio-
nais, com a garantia no Orça-
mento de verbas para a educa-
ção suficientes para proporcio-
nar um ensino de boa qualidade.

� Que tal se a energia do Estado
fosse canalizada para a boa gerên-
cia e fiscalização na aplicação des-
ses recursos? Que tal criar progra-
mas de incentivo ao primeiro em-

Iris Rezende lança desafio de tornar
crianças e jovens prioridades nacionais

prego? Que tal assegu-
rar assistência à saú-
de de maneira digna
a toda a população
jovem e não apenas
àquela cujos pais po-
dem pagar planos de
saúde? � propôs.

Na opinião do sena-
dor, assegurando aos
jovens e crianças edu-
cação, saúde, uma
boa formação cultu-
ral e dando-lhes

oportunidade de exercer sua ci-
dadania política, o Brasil não pre-
cisaria seguir o receituário adota-
do pelo FMI, e poderia construir
seu futuro.

Iris Rezende fez uma análise
sobre a educação no Brasil e con-
cluiu que as perspectivas são
boas. Citando dados oficiais, ele

destacou que em 1998 a taxa de
escolarização da população com
idade escolar obrigatória atingiu
95,8%. Ele também informou que
este ano continuou crescendo a
procura pela escola, exemplifi-
cando que somente no ensino
médio as matrículas foram acres-
cidas em 11,5%.

Por outro lado, Iris Rezende
disse que, no ensino fundamen-
tal, quase metade dos alunos es-
tuda em séries que não corres-
pondem à respectiva idade. Ele
afirmou que essa defasagem deve-
se aos altos índices de reprova-
ção e abandono escolar, que le-
vam à �expulsão� da escola de
mais de um quarto dos estudan-
tes brasileiros. Os números cita-
dos pelo senador indicam que
apenas 4,7% da população brasi-
leira têm formação universitária.

A comissão especial que analisa
alternativas para combater a pobre-
za e a miséria no Brasil, presidida
pelo senador Maguito Vilela (PMDB-
GO), reúne-se amanhã para tratar
de assuntos administrativos. Está
previsto também, para o mesmo
dia, o início das visitas da comissão
a cidades goianas localizadas na re-
gião do entorno do Distrito Federal.

No dia 9, os parlamentares rea-
lizam audiência pública no Cen-
tro de Convenções Ulysses Guima-
rães, em Brasília. No dia 10, às 14h,
o relator, deputado Roberto
Brandt (PFL-MG), apresenta seu
relatório preliminar.

Nos dias 11 e 12, a comissão
deve ir a São Paulo, onde visitará
a Cooperativa dos Catadores de
Papelão, no bairro de Pinheiros, e
a Comunidade São Martinho, no
bairro de Belém.

Comissão da
Pobreza visita

cidades goianas

Íris lamentou altos
índices de reprovação

e abandono escolar

Senadores da
comissão ouvirão
depoimento de
Beatriz Rondon
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O plenário do Senado deliberou
sobre 67 matérias ao longo do mês
de outubro, entre elas a proposta
de emenda constitucional do se-
nador Jefferson Péres (PDT-AM)
que tornou mais explícito o poder
das comissões parlamentares de
inquérito (CPIs) de quebrarem o
sigilo bancário, fiscal e telefônico
de cidadãos sujeitos à sua investi-
gação, assim como o de buscar e
apreender documentos. A emen-
da foi enviada à deliberação da
Câmara dos Deputados.

O plenário também autorizou o
governo brasileiro a contrair em-
préstimo de US$ 2,2 bilhões com o
Banco Interamericano de Desen-
volvimento para financiar o Pro-
grama de Reforma e Proteção So-
cial. Foram aprovadas, ainda, mu-
danças na CLT, entre elas a que
permite o desdobramento das fé-
rias em até três períodos; a que per-
mite ao empregado faltar ao servi-

ço para comparecimento em juí-
zo; e a que exige a presença de re-
presentantes das categorias pro-
fissionais nas fiscalizações do Mi-
nistério do Trabalho.

Os senadores aprovaram proje-
to que simplifica os procedimen-
tos nas licitações internacionais e
na dispensa de licitação, assim
como iniciativa que facilita o aval a
pequenos e miniprodutores rurais
e a micro e pequenas empresas.
Foram aprovadas também as indi-
cações do general-de-exército
José Luiz Lopes da Silva para o Su-
perior Tribunal Militar e do embai-
xador do Brasil na Itália Paulo Tar-
so Flecha de Lima para represen-
tar o país também junto à Albânia.

Em outubro, a Comissão de As-
suntos Econômicos autorizou o
refinanciamento da dívida do Pi-
auí e a contratação de empréstimo
de US$ 44 milhões junto ao Banco
Mundial para projeto de Proteção

Entre as 16 matérias que aguar-
dam votação do plenário nesta se-
mana, está uma modificação na
CLT  � que será votada hoje � dis-
pondo que o direito de manter o
filho sob vigilância e assistência em
creche custeada pelo empregador
poderá ser transferido para o pai,
quando a este for deferida a guar-
da da criança, nos casos de sepa-
ração. Isso porque a CLT prevê atu-
almente que o local para a guarda
da criança é obrigatório apenas
para o atendimento dos filhos de
funcionárias.

Ao examinar a matéria, a Comis-
são de Assuntos Sociais entendeu
que o legislador dispensou à mu-
lher princípios de proteção que
agora devem ser estendidos ao ho-
mem, visto que a Constituição as-
segura a igualdade em direitos e
obrigações. Na ocasião, o relator,
o ex-senador José Alves, alegou que
são inúmeros os casos de faleci-

A proposta de emenda constitu-
cional que impede a reedição de
medidas provisórias pelo Executi-
vo é um dos cinco projetos que a
Comissão de Constituição, Justiça
e Cidadania (CCJ) deverá analisar
na reunião marcada para as 10h
de hoje. A matéria retornou à aná-
lise do Senado, onde já havia sido
aprovada, por ter sofrido altera-
ções na Câmara dos Deputados.

A pauta da CCJ prevê a discus-
são de três projetos de lei: um alte-
rando o cálculo para aposentado-
ria no setor privado, outro criando
a s c â m a r a s
intersindicais de
conciliação (CICs) e
um terceiro estabe-
lecendo normas ge-
rais para a promo-
ção das pessoas
portadoras de defi-
ciência. Também
será debatida pro-
posta de emenda
constitucional que
cria o Conselho Na-
cional de Justiça.

Relator da pro-
posta referente a
medidas provisóri-
as, de autoria do
então senador Esperidião Amin
(PPB-SC), o senador José Fogaça
(PMDB-RS) apresentou substituti-
vo restabelecendo que a aprecia-
ção das MPs será feita em sessões
separadas e não em sessão conjun-
ta do Congresso Nacional como
proposto pela Câmara dos Depu-
tados. O senador concorda com o
prazo de vigência de 60 dias para
as medidas provisórias, com possi-
bilidade de prorrogação por igual
período.

Fogaça destaca no relatório que

Senado apreciou 67 matérias em outubro
Uma das propostas aprovadas em plenário foi a emenda constitucional ampliando os poderes das CPIs,

encaminhada à Câmara dos Deputados. Comissões também tiveram mês de intensa atividade
da Saúde das Plantas e Animais.

A Comissão de Relações Exteri-
ores e Defesa Nacional (CRE) apro-
vou alterações no convênio cons-
titutivo do Banco Africano de De-
senvolvimento e ouviu exposição
do ministro do Meio Ambiente,
José Sarney Filho, sobre o patrimô-
nio da Amazônia. A CPI do Judiciá-
rio aprovou três relatórios parci-
ais � sobre adoções internacionais
de crianças de Jundiaí, irregulari-
dades no Tribunal Regional do Tra-
balho do Rio de Janeiro e soltura
irregular de narcotraficantes no
Amazonas.

A Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania decidiu que os pro-
cessos penais relativos a crimes
sexuais deverão correr sob segre-
do de Justiça, para evitar constran-
gimento a vítimas e acusados ino-
centes. Também proibiu a circula-
ção, em vias públicas, de cães peri-
gosos sem coleira e focinheira. A
Comissão Mista Especial para a Er-
radicação da Pobreza ouviu os mi-
nistros da Fazenda, Pedro Malan, e
da Educação, Paulo Renato Souza.

A Comissão de Assuntos Soci-
ais aprovou nove emendas ao
Plano Plurianual 2000/2003 e cin-
co ao Orçamento para o ano que
vem.  Também promoveu audi-
ência pública a respeito de de-
núncias sobre irregularidades no
funcionamento de casas de bingo
e instalou a Subcomissão Perma-
nente do Idoso.

mento da mãe durante o parto e
outras situações que  obrigam o pai
a assistir os filhos, inclusive em suas
primeiras alimentações.

Hoje, o Senado deverá votar, em
regime de urgência, projeto autori-
zando a União a conceder garantias
às operações de crédito e de finan-
ciamento a serem contratadas no
âmbito dos programas oficiais de as-
sentamento, colonização e reforma
agrária. Deverá também deliberar
sobre projeto autorizando o Brasil a
contratar operação de crédito no
valor de US$ 150 milhões, junto ao
Bird, para o financiamento parcial
do projeto de Descentralização do
Sistema de Trens Metropolitanos de
Salvador (BA).

Também aguarda votação pro-
jeto aprovando modificações no
convênio constitutivo do Banco
Africano de Desenvolvimento,
concernente à alocação de capi-
tal, quorum e estrutura de vota-

ção. Essas modificações implicam
ainda no seguinte: quando do au-
mento de capital, a alocação das
ações a serem subscritas entre os
grupos de países acionistas permi-
tirá que os membros regionais te-
nham 60% do poder votante, fican-
do 40% para os não regionais. Re-
latado pelo senador Romeu Tuma
(PFL-SP), o projeto já foi aprova-
do na Comissão de Relações Exte-
riores (CRE).

Amanhã, o plenário delibera so-
bre a criação do Programa Nacio-
nal para Atividades de Extensão
Universitária em Saúde na Amazô-
nia Legal. Esse programa compre-
ende a concessão de bolsas a fim
de que estudantes de último ano
de graduação ou pós-graduação,
em cursos superiores das profis-
sões de saúde, possam cumprir
período de atendimento às popu-
lações carentes da Amazônia Le-
gal, por prazo de seis meses.

a análise de MPs pelo Congresso Na-
cional em sessão conjunta é incom-
patível com o sobrestamento � que
se pretende na proposta � das delibe-
rações legislativas do próprio Congres-
so e das duas Casas (Senado e Câma-
ra dos Deputados) até que se con-
clua a apreciação de MP que esteja
tramitando.

Já o projeto que altera o cálculo
para a concessão de aposentadoria
aos trabalhadores da iniciativa pri-
vada tem como relator na CCJ o se-
nador Romeu Tuma (PFL-SP). A pro-
posta, que trata da contribuição pre-

videnciária do contri-
buinte individual, mo-
difica vários dispositi-
vos do Regime Geral de
Previdência Social
(RGPS).

A  emenda constitu-
cional de autoria do
senador Roberto Re-
quião (PMDB-PR) que
institui o Conselho Na-
cional de Justiça, ór-
gão de controle exter-
no do Poder Judiciá-
rio, recebeu parecer do
senador Jefferson Pé-
res (PDT-AM) pela re-
jeição.

O relator Lúcio Alcântara (PSDB-
CE) é favorável ao projeto originário
do Executivo que estabelece normas
gerais e critérios básicos para a pro-
moção da acessibilidade dos porta-
dores de deficiência a lugares e aos
meios de transporte e de comunica-
ção, enquanto Amir Lando (PMDB-
RO) apresentou parecer favorável ao
projeto do senador Arlindo Porto
(PTB-MG) que cria as câmaras
intersindicais de conciliação (CICs)
com o objetivo de evitar acúmulo de
processos na Justiça do Trabalho.

Pai poderá ter direito a creche em empresa

CCJ discute emenda que
proíbe a reedição de
medidas provisórias

Plenário aprovou em outubro diversas mudanças na CLT, entre elas a
permissão para desdobramento das férias em até três períodos no ano

Relator, Fogaça concordou
com o prazo de vigência de

60 dias para as MPs
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Ao cometer erros graves na sema-
na passada, o governo Fernando
Henrique Cardoso contribuiu para
tornar ainda mais instável a situação
política e econômica e as relações
entre os Poderes, afirmou o senador
Pedro Simon (PMDB-RS), em discur-
so na última sexta-feira.

Ele começou criticando a atitude
do governo frente ao conflito entre
o governador de Minas Gerais, Ita-
mar Franco (PMDB), de um lado, e
empresários norte-americanos apoi-
ados pelo governo dos Estados Uni-
dos, de outro. �Em vez de ficar ao
lado de Minas e da justiça, que supri-
miram privilégios concedidos a acio-
nistas minoritários estrangeiros na
Companhia Energética de Minas Ge-
rais (Cemig), o presidente Fernando
Henrique Cardoso autorizou seu por-
ta-voz a classificar Itamar de coloni-
zado�, disse o senador.

De acordo com Simon, a reclama-
ção dos empresários norte-america-
nos com relação ao novo estatuto
da Cemig não tem procedência. Ain-

Simon vê erros do governo nos casos Cemig e Cesp
Para senador, FHC contribuiu para aumentar a instabilidade ao deixar de apoiar decisão contrária a privilégios de acionistas

minoritários na empresa elétrica mineira e ao favorecer investidores estrangeiros na venda da companhia paulista
da assim, sem qualquer reação do
governo federal, a Embaixada dos Es-
tados Unidos em Brasília emitiu nota
com ameaças de represália ao Brasil,
caso a alteração societária da empre-
sa mineira fosse mantida.

Outro �absurdo�, no entender de
Simon, foi a decisão do BNDES de
financiar 50% do valor do lance
dado por investidores estrangeiros
na compra da companhia elétrica
Cesp Tietê, em São Paulo. O sena-
dor leu o protesto dos industriais
paulistas, que culpam o governo
pela perda da disputa na venda da
empresa estatal paulista.

Para o senador, o governo apro-
fundou seus erros ao enviar ao Con-
gresso medida provisória (MP) tra-
tando de mudanças nas regras da
contribuição para a seguridade com
um artigo prorrogando por 30 dias a
isenção fiscal para a indústria de in-
formática localizada em São Paulo.
Na avaliação de Simon, a prorroga-
ção veio �de contrabando� numa MP
sobre seguridade social, prevista no

último dos 32 artigos da medida.
� Isso parece chicana. Só que é a

prorrogação dos prazos de isenção
das empresas de informática. Trata-
se de uma política imoral, incompre-
ensível e irresponsável. Por que o
governo não quis assumir o que es-
tava fazendo? � questionou.

O prazo para a isenção à indústria
de informática se esgotou no dia 29,
mas só na véspera projeto de iniciati-
va do Executivo, tratando do assun-
to, chegou ao Senado, depois de
aprovado na Câmara dos Deputados.
Simon criticou a pressa do governo
em aprovar a manutenção da isen-
ção e elogiou a postura do presiden-
te do Senado, Antonio Carlos Maga-
lhães, que �teria dito que não votaria
aquele projeto numa quinta-feira,
sem a análise das comissões�.

 Em aparte, Amir Lando (PMDB-
RO) criticou Fernando Henrique
pelo uso abusivo de medidas provi-
sórias, e de se rebelar contra o Judi-
ciário sempre que é contestada a
constitucionalidade de MPs e leis.

O senador Amir Lando (PMDB-
RO) protestou, na última sexta-fei-
ra, contra as condições em que se
realizou a privatização da Cesp
Tietê, em São Paulo. Ele criticou a
atitude do governo brasileiro, �que,
além de ter vendido a hidrelétrica
a preço de banana, ainda cometeu
a insensibilidade de usar recursos
do FAT (Fundo de Amparo ao Tra-
balhador)� para financiar 50% do
preço mínimo à empresa america-
na AES, que pagou R$ 938 milhões
pela hidrelétrica, com um ágio �de
apenas 30%�.

Lando lembrou que, recente-
mente, inconformado com os ru-
mos escolhidos pelo governo bra-
sileiro para conduzir o processo
de privatização da economia, o
empresário Antônio Ermírio de
Moraes perguntou se, �ao final de
tantos descalabros�, sobraria al-
guma coisa para a empresa naci-
onal. �A essa altura eu pergunto:
será que vai sobrar o Brasil?�, in-
dagou o senador.

Depois de concluir que as pri-
vatizações têm se constituído �em
um grande desastre para os inte-
resses nacionais�, ele disse que só
podia entender a �inexplicável ati-
tude� de vender a Cesp Tietê em
condições tão desfavoráveis
como uma maneira de compen-
sar a retirada do poder de veto
aos sócios minoritários da Cemig,

O senador Carlos Wilson (PPS-

PE) criticou a �incompetência ad-

ministrativa� dos três governadores

que o sucederam em Pernambuco,

por não terem dado continuidade à

construção da barragem do Pirapa-

ma, obrigando a cidade do Recife e

sua região metropolitana a promo-

verem racionamento de água. �A po-

pulação do Recife vive atualmente

uma situação humilhante e cons-

trangedora. Às vésperas do tercei-

ro milênio, ainda não conseguiu

aquilo que os romanos já tinham há

quase dois mil anos: adutoras capa-

zes de atender à demanda de água

potável de uma grande cidade�, de-

sabafou.
Carlos Wilson disse que é inad-

missível que uma cidade do nível

do Recife continue na dependên-

cia de caminhões-pipa para suprir

suas necessidades sanitárias míni-

mas. De acordo com o senador, é

cada vez maior o número de ho-

téis, restaurantes e edifícios que

precisam contratar serviços extras

para suprir as deficiências no abas-

tecimento de água.
� O problema do abastecimento

de água potável no Recife é um ver-

dadeiro escândalo. Não se pode

admitir uma cidade da importância

da capital do estado de Pernambu-

co ser submetida a um tratamento

tão degradante por parte dos admi-

nistradores. Não se diga que é um

Carlos Wilson responsabiliza
governadores por falta de
água na região do Recife

problema complexo, imprevisível

e de difícil solução. Não existe im-

possibilidade do ponto de vista téc-

nico e de engenharia. Faltam com-

petência administrativa e decisão

política � afirmou.
Segundo o senador, a alternati-

va mais adequada do ponto de vis-

ta técnico foi uma escolha que con-

templou a utilização das águas do

rio Pirapama, por oferecer diver-

sas vantagens para o abastecimen-

to de água potável da região me-

tropolitana do Recife. �A bacia do

rio Pirapama, com área aproxima-

da de 600 quilômetros quadrados,

é o manancial mais importante dis-

ponível num raio de 40 km da ci-

dade do Recife, com capacidade

para dobrar a oferta de água num

período relativamente curto�, ex-

plicou Carlos Wilson.

Lando critica uso de recursos do FAT em leilão

entre os quais  se inclui  a AES.
Amir Lando ressaltou que a de-

cisão de privatizar a economia,
conforme o receituário neolibe-
ral adotado pelo governo, está ba-
seada em uma falsa premissa. Isto
porque a contenção do déficit
público, sempre apontado como
a principal  justificativa para a ven-
da das estatais, �não aconteceu
até agora, pelo contrário, apesar
de o patrimônio público já ter sido
praticamente todo vendido�.

O senador classificou a privati-
zação da Cesp Tietê como �um
absurdo sob todos os aspectos� e
citou os países desenvolvidos que
não abriram mão de manter hi-
drelétricas na condição de empre-
sas públicas. �Nos Estados Unidos,
por exemplo, o Exército é o pro-
prietário da maioria das hidrelé-

tricas�, lembrou.
De acordo com Lando, as pers-

pectivas são de agravamento das
dificuldades econômicas. Após ci-
tar declarações do ministro do
Desenvolvimento, Alcides Tápias,
segundo o qual o empresariado
nacional não tem propostas viáveis
e, por isso, o empresariado estran-
geiro deve ser estimulado a parti-
cipar do processo, ele concluiu:

� O mais lamentável é que es-
tão tirando esses recursos do
povo, do FAT! São recursos que
poderiam ser utilizados para
construção de escolas, de hospi-
tais, reparo de estradas e, quan-
do vamos ver, estão sendo em-
pregados no financiamento, a 5%
ao ano, para  uma empresa ame-
ricana adquirir nosso patrimônio
� protestou.

Lando considerou
inaceitável o
financiamento dado
pelo BNDES à empresa
norte-americana AES

Simon também condenou o uso de medida provisória para prorrogar,
�de contrabando�, isenção para a indústria de informática de SP

Carlos Wilson queixou-se do
abandono das obras da

barragem do rio Pirapama
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A senadora Marina Silva (PT-AC)
cobrou do governador de São Pau-
lo, Mário Covas, ações enérgicas
para pôr fim à onda de violência na
Febem. Lembrando afirmação do
governador de que a solução do
problema não depende de dinhei-
ro, a senadora pediu que ele apre-
sente saídas criativas e concretas
�para dar um basta às brutalidades
e aos atos de selvageria que vêm
chocando todo o país�.

Marina Silva ressaltou que o fra-
casso do modelo das instituições
que abrigam menores infratores não
é um problema de São Paulo, mas
de todo o país. Na opinião da sena-
dora, chegou o momento de se pen-
sar em novas fórmulas de atendi-
mento a esses menores e em ações
estruturais de combate à pobreza e
à criminalidade infantil.

Para a senadora, o sistema adota-
do pela Fundação Educacional para
o Bem-Estar do Menor (Febem) está

O violento processo de difama-
ção que o estado do Acre vem so-
frendo por parte da imprensa e
da opinião pública, em função de
ações criminosas de membros do
Legislativo e do Judiciário, foi
condenado pelo senador Magui-
to Vilela (PMDB-GO). �Não se pode
tachar negativamente um estado
como o Acre em função de ações
criminosas de uma pessoa ou de
uma gangue.�

Para o senador, deve-se ressal-
var a presença de uma população
imensa, honesta e trabalhadora.

� Ali existem políticos sérios,
preocupados em construir um es-
tado forte economicamente. Para
lá estão sendo canalizados pesa-
dos investimentos industriais e de
infra-estrutura, que não podem
sofrer solução de continuidade em
função de erros de uma minoria
que tem feito política no estado
apenas como instrumentos de re-
alização de projetos pessoais �
ressaltou o senador.

Ele argumentou que as notí-
cias publicadas de forma genéri-
ca difamam o estado como uni-
dade federativa e em nada con-
tribuem com o esclarecimento
dos casos. Ao contrário, avaliou,
geram prejuízos incalculáveis
para o povo e desviam a atenção
daqueles que realmente mere-
cem a punição da Justiça.

Maguito Vilela argumentou, tam-
bém, que o Senado não pode dei-
xar que um estado como o Acre
passe por um processo tão violen-
to de desmoralização.

� Registro, portanto, o meu apoio
e a minha solidariedade aos irmãos
do Acre e aos líderes políticos séri-
os daquele estado, tão bem repre-
sentados nesta Casa pelos senado-
res Nabor Júnior, Tião Viana e Mari-
na Silva. E o meu repúdio a toda
forma de desmoralização perpetra-
da contra esse estado � afirmou.

Marina quer ação enérgica de Covas
contra onda de violência na Febem
Senadora lembra que problema de menores infratores é nacional e pede ao governador que
adote soluções criativas para �dar um basta às brutalidades que vêm chocando todo o país�

caduco e não preenche as mínimas
condições de atendimento aos me-
nores infratores.

� É um sistema perverso, criado
para depositar menores em verda-
deiras lixeiras humanas � avaliou.

Marina sugeriu a criação de um
novo modelo de casas de recupera-
ção de menores infratores, desta-
cando a necessidade de separação
dos internos de acordo com o grau
de periculosidade. Os novos centros

teriam cursos profissionalizantes,
atendimento psicoterápico e todos
os meios necessários para alcan-
çar o objetivo de retirá-los da mar-
ginalidade social.

A senadora afirmou ainda que o
problema poderá ter solução ou
ser reduzido quando for estabele-
cida uma política de geração de em-
pregos e de adoção de programas
de amparo às famílias carentes.

� Enquanto tais providências

não vêm, o jeito é torcer para que
o governador de São Paulo encon-
tre uma saída para o problema da
Febem paulista que sirva de exem-
plo para todo o país � afirmou.

O senador Pedro Simon (PMDB-
RS), em aparte, destacou que �a
Febem já deu o que tinha de dar�
como instituição de recuperação
de menores. Ele sugeriu que o go-
vernador Mário Covas construa
casas para os menores nas cidades
do interior e feche a Febem.

Também em aparte, o senador
Amir Lando (PMDB-RO) disse que
os episódios da Febem de São Pau-
lo são �um escândalo e uma ver-
gonha nacional�, que só poderão
ter solução quando o país com-
bater as causas da miséria. A se-
nadora Maria do Carmo (PFL-SE)
afirmou que o desamparo à famí-
lia carente é a causa da marginali-
zação dos menores, que se trans-
formam em infratores.

Maguito Vilela
repudia

campanha
contra o Acre

Maguito Vilela elogiou a
representação do estado

no Senado Federal

Marina Silva
propõe a adoção
de programas
de amparo às
famílias carentes

O senador Eduardo Siqueira
Campos (PFL-TO) alertou
para o agravamento do
problema da pobreza e da
miséria no Brasil, que,
segundo ele, pode arrastar
o país a uma convulsão
social sem precedentes e
com conseqüências
imprevisíveis. �Em verdade,
a luta contra a pobreza é
uma questão consensual,
que está unindo forças
políticas antagônicas e que
haverá de mobilizar todas as
correntes em ação no
Congresso Nacional, assim
como as demais forças vivas
da nação�, afirmou
o senador.
Eduardo Siqueira Campos
lembrou o encontro entre o
presidente do Senado,
Antonio Carlos Magalhães, e
o presidente de honra do
Partido dos Trabalhadores
(PT), Luiz Inácio Lula da
Silva, ocorrido, segundo ele,

Eduardo Siqueira Campos
alerta para agravamento

da pobreza no Brasil
graças ao interesse comum
em erradicar a pobreza no
país. Baseado em dados do
Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (Ipea), o
senador disse que os pobres
somam 57 milhões de pessoas
ou 36% da população
brasileira, enquanto os
miseráveis atingem 11%, o
equivalente a 16,5 milhões
de pessoas.
� Se formos considerar o
critério adotado pela
Comissão Econômica para a
América Latina (Cepal),
organismo vinculado à ONU,
nossa situação é ainda mais
grave, pois para ela são
pobres os que vivem com
menos de R$ 100 por mês, e
miseráveis, os que contam
com menos de meio salário
mínimo mensal, enquanto no
Brasil o Ipea considera pobres
aqueles que sobrevivem com
menos de meio salário mínimo
� ressaltou o senador.

O senador Eduardo Siqueira Campos relacionou o crescente dina-

mismo das atividades econômicas do estado do Tocantins aos incen-

tivos concedidos às empresas pelo governo do estado, que reduzi-

ram a carga tributária de 17% para 12%. Na avaliação do senador,

essa �política inteligente� proporciona mais empregos, aumenta o

consumo e acaba implicando uma arrecadação maior.

� São cerca de dois mil e quinhentos novos negócios abertos no

estado, entre micro e médias empresas, além de sociedades coopera-

tivas. A realidade de hoje supera todas as expectativas, pois a infra-

estrutura tocantinense vem sendo sistematicamente melhorada, e a

administração estadual tem conseguido atrair investimentos nacio-

nais e estrangeiros que estão arrancando o estado das cadeias que

prenderam a região, durante séculos, ao mais cruel abandono e

subdesenvovimento � relatou.

Salientando que o presidente Fernando Henrique Cardoso não exa-

gerou ao proclamar, em sua última visita ao estado, que a região �é um

verdadeiro eldorado brasileiro�, Eduardo Siqueira Campos disse que o

Tocantins reúne, dadas as suas potencialidades naturais, todas as con-

dições para tornar-se uma das áreas mais prósperas do país.

Senador relaciona crescimento
à concessão de incentivos

Eduardo Siqueira
Campos vê luta contra

miséria como uma
�questão consensual�
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Em discurso feito na sexta-
feira no plenário, o senador
Nabor Júnior (PMDB-AC) criti-
cou a propaganda veiculada
pelos meios de comunicação
para a venda de produtos à base
de tabaco. Depois de apontar
estatísticas que dão conta dos
casos de morte e de doenças
graves causadas pelo tabagis-
mo, o senador disse:

� Existe uma irresponsabili-
dade cometida por todos nós,
ao não protestarmos com ve-
emência contra a divulgação
mentirosa de seus piores aspec-
tos, vendidos à juventude e a
toda a sociedade, embrulhados nos
brilhos do engodo, da malícia e da
mais covarde empulhação.

Para o senador, de nada adianta
a mensagem após as propagandas
de cigarro alusiva aos males que ele
provoca. Esses breves avisos, obser-
vou, não têm qualquer resultado
concreto como inibidores do vício.

Citando estatísticas da Organiza-
ção Mundial de Saúde (OMS), que
pertence à Organização das Nações

O senador Ademir Andrade
(PSB-PA) fez na sexta-feira um
apelo ao ministro da Saúde, José
Serra, e ao governador do Pará,
Almir Gabriel, para que viabili-
zem a instalação de uma unida-
de da Rede Sarah Kubitschek,
hospital especializado em doen-
ças do aparelho locomotor, na
cidade de Belém (PA).

Segundo Ademir, a excelên-
cia dos hospitais da Rede Sa-
rah é conhecida internacional-
mente, fato que levou os para-
enses a organizar um movimen-
to intitulado �Acorda Pará, Sa-
rah já�. Além da unidade pio-
neira em Brasília, a rede já ins-
talou hospitais em Salvador,
Belo Horizonte, São Luís e, bre-
vemente, inaugurará um em
Fortaleza.

O senador pelo Pará afirmou
haver cerca de 12 mil doentes
do aparelho locomotor no es-
tado, número que já justificaria
a instalação de um hospital es-

Projeto do senador Luiz Este-
vão (PMDB-DF) garante às pes-
soas com mais de 60 anos de ida-
de prioridade à saúde, nos pron-
tos socorros, postos de saúde e
clínicas conveniadas. A proposta
prevê também que a pessoa idosa
seja eximida, especialmente, da es-
pera em filas.

Na justificação da proposta, o
senador afirma que a legislação
tem assegurado ao idoso doente
prioridade no atendimento de for-

Nabor pede protesto da
sociedade contra cigarros

Senador ressalta respeitar direito de escolha de cada um, mas
lembra que propaganda desenfreada ameaça a saúde dos jovens

Unidas (ONU), o senador ressaltou
que, com base nas informações co-
lhidas nos países filiados a essa en-
tidade, foi registrada a ocorrência
de 2.479 óbitos em menos de dez
minutos devido ao tabagismo. Para
colher tais informações, observou,
a OMS  instalou um relógio em Ge-
nebra que mostra, a cada minuto,
o número de pessoas que morrem
devido a doenças provocadas pelo
tabaco.

Outros dados indicam que o ta-
baco é responsável por 3,5 milhões
de mortes por ano em todo o mun-
do, o que representa 7% de todas
as mortes anuais. A participação do
Brasil nesse total, segundo Nabor
Júnior, é de 80 mil pessoas por
ano:

� Afirmo novamente minha pos-
tura respeitosa quanto ao direito
que cada um possui de escolher
seus próprios caminhos e hábitos.
Mas o consumo de derivados de
tabaco deve ser examinado à luz de
valores maiores, por suas implica-
ções na estrutura social globaliza-
da, quando queima recursos da
coletividade em hospitais e trata-
mentos caríssimos, dinheiro que
seria melhor empregado na luta
contra a fome, na educação e na
cultura � disse.

Além de provocar infartos, o ta-
bagismo pode desencadear várias
doenças, tais como hipertensão, ta-
xas altas de colesterol e de diabetes,
acrescentou. O tabagismo, observou
o senador, provoca ainda mais pro-
blemas para as mulheres.

Ademir defende instalação de
unidade da Rede Sarah em Belém

pecializado como o Sarah, que
utiliza a tecnologia mais moder-
na e dispõe de técnicas arroja-
das de formação de pessoal:

� Além disso, a unidade de Be-
lém poderá atender a toda a re-
gião Norte � destacou.

Para demonstrar o empenho
dos parlamentares da região Nor-
te na construção de um hospital
Sarah em Belém, Ademir afirmou
que há emendas de bancada dos

27 senadores e 90 deputados
dos estados nortistas ao Orça-
mento do ano 2000 e ao Plano
Plurianual para a construção da
unidade, seleção e treinamento
de pessoal. Ademir lembrou que
a Rede Sarah é diferenciada:

� Embora sejam hospitais pú-
blicos, prestando serviços de
alto nível nas áreas de ortope-
dia, traumatologia, neurologia
e reabilitação, eles não perten-
cem ao Sistema Único de Saú-
de (SUS). A rede é administra-
da pela Fundação das Pionei-
ras Sociais, que recebe recur-
sos financeiros exclusivamen-
te do Orçamento da União �
explicou.

Ao finalizar seu pronuncia-
mento, Ademir afirmou que a
instalação de um Hospital Sa-
rah no Pará será importante
para resolver as necessidades
de centenas de pessoas da re-
gião Norte que, atualmente, se
deslocam ao DF para se tratar.

Ao registrar sua participação no
sétimo vôo de apoio à Operação
Antártica XVII, entre os dias 11 e
19 deste mês, representando o Se-
nado Federal, o senador Moreira
Mendes (PFL-RO) destacou a im-
portância de o Brasil marcar pre-
sença na região, justificando que
somente dessa forma o país terá
respaldo nas decisões políticas e
jurídicas que se referem ao futuro
daquele continente. Também par-
ticiparam do vôo os deputados
João Hermann Neto e Celso
Russomanno.

O senador informou que o pro-
pósito dos vôos é oferecer apoio
logístico à Estação Antártica Co-
mandante Ferraz e prover a troca

Para Moreira, Brasil
deve reforçar sua

presença na Antártida

Estevão quer dar a
idoso prioridade na

rede pública de saúde
ma genérica, dificultando a sua
aplicação. Estevão defende, assim,
a necessidade de uma regulamen-
tação específica, com normas cla-
ras, que propiciem aos idosos o
atendimento previsto em lei:

� Com o presente projeto, pro-
cura-se, pelo menos, garantir o
atendimento ao idoso sem que fi-
que em filas, conduta que já che-
gou até mesmo a custar vidas,
como se vê, a todo momento, pela
imprensa � afirmou.

de tripulantes e pesquisadores dos
projetos em desenvolvimento no
continente gelado, mas o Comando
da Marinha também busca apresen-
tar aos parlamentares o Programa
Antártico Brasileiro (Proantar), cria-
do para estabelecer as bases da pre-
sença do Brasil na Antártida.

Moreira Mendes também relatou
visita realizada à Fundação Univer-
sidade do Rio Grande, onde está
localizada a Estação de Apoio An-
tártico, na cidade de Rio Grande
(RS), quando conversou com pes-
quisadores que participam do pro-
grama e conheceu o material e as
vestimentas especiais para o frio
necessários às operações no con-
tinente antártico.

Moreira: só
com presença
firme, Brasil

poderá influir
nas decisões

sobre o
cont inente

Luiz Estevão
p re t ende
evitar que
maiores de 60
anos vivam
situações como
permanecer
longo tempo
em filas

Ademir lembrou que hospital em
Belém poderá atender a

toda a região Norte do país

Nabor: tabaco queima recursos da
coletividade em hospitais e tratamentos
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COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:
Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: (019) 772 9600

Informações para repetidoras
e operadoras de TV a cabo:

� NET BsB - canal 7
� SKYNET - canal 30
� DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica:

P R O G R A M A Ç Ã O

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
10h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (ao vivo)
Em seguida � Música e informação
19h � A voz do Brasil

H O J E
RÁDIO SENADO Em seguida � Música e informação

20h30 � �Senado em Linha Direta � Edição Nordeste�
Em seguida � Música e informação
21h  � �Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste�
Em seguida � Música e informação
21h30 � �Senado em Linha Direta � Edição Sul/Sudeste�
Em seguida � Música e informação
0h � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida Música e Informação

Propostas alternativas para o pa-
gamento da diferença salarial de
28,86%, devida pelo governo aos
servidores públicos civis do Poder
Executivo, foram apresentadas pelo
senador Carlos Patrocínio (PFL-TO)
na sexta-feira, em discurso no ple-
nário. A sugestão do senador é a de
que sejam utilizados mecanismos de
compensação de crédito para uso
em pagamentos de encargos do ser-
vidor com o governo federal.

O crédito poderia ser utilizado,
exemplificou Patrocínio, para os
devedores do Imposto de Renda de
pessoa física, mutuários do Sistema
Financeiro de Habitação e benefici-
ários do programa de crédito edu-
cativo. O senador propôs ainda a
possibilidade de devolução integral
do saldo dessa diferença, em maio
próximo, para os servidores que
tenham idade igual ou superior a 75
anos ou para os que comprovem
doença grave em si próprios ou em
dependente. O senador lembrou �a
difícil situação financeira em que se
encontram os servidores, sem rea-
justes salariais reais nos últimos cin-
co anos�.

O senador Sebastião Rocha (PDT-
AP) anunciou na sexta-feira que vai
solicitar à Executiva do Partido De-
mocrático Trabalhista (PDT) a con-
vocação imediata de uma assem-
bléia nacional destinada a analisar a
crise que se instalou entre o presi-
dente nacional do partido, Leonel
Brizola, e o governador do Rio de
Janeiro, Anthony Garotinho. A
idéia, explicou, é buscar o desarma-
mento dos espíritos e o planejamen-
to da atuação futura do partido:

� O fórum apropriado para ex-
posição de divergências partidárias
é o próprio tecido partidário � afir-
mou Sebastião Rocha, ao relatar
que não apenas ele, mas todos os
outros pedetistas estão se sentindo
desconfortáveis e desapontados
com o clima de desentendimento
entre Garotinho e Brizola que vem
sendo amplamente divulgado pela
imprensa:

� O que os pedetistas mais dese-

O Senado enviou
à Câmara dos De-
putados projeto de
lei que denomina
�Aeroporto Inter-
nacional de Guaru-
lhos � Ulysses Gui-
marães� o Aero-
porto Internacio-
nal do estado de
São Paulo, localiza-
do no município de
Guarulhos (SP). O
projeto foi aprova-
do em caráter ter-
minativo pela Co-
missão de Educação, e não houve
recurso para sua apreciação pelo
plenário.

Ao justificar sua proposta, o se-
nador Pedro Simon (PMDB-RS)
afirmou que o povo, o Brasil e sua
história muito devem ao ex-presi-
dente da Câmara dos Deputados.
�Esse necessário e singelo resgate
de sua lembrança não é mais do
que nossa obrigação, como patri-
otas, de homenagear aquele que
entregou-se � e despojou-se de
sua vida � para a construção de

um verdadeiro
país.�

Simon disse
que dar o nome
de Ulysses ao agi-
tado aeroporto
de São Paulo re-
presenta a feliz e
oportuna associ-
ação do dinamis-
mo, do pensar
para frente, de
um homem mo-
derno e interati-
vo. �Ulysses tinha
a energia de um

grande ponto de encontro, de
viagens, enfim, de consolidação
e transporte de nossas esperan-
ças�, observou.

Também foi enviado à  Câma-
ra dos Deputados projeto de lei
homenageando os heróis ne-
gros Zumbi e Dandara na deno-
minação do aeroporto de Ma-
ceió. A proposta, de autoria da
senadora Heloísa Helena (PT-
AL), também foi aprovada em
caráter terminativo pela Comis-
são de Educação.

Patrocínio propõe formas novas
para servidor receber os 28,86%

Senador acha que governo pode usar devolução para abater
débitos com o Imposto de Renda ou a prestação da casa própria

Patrocínio destacou que a Medi-
da Provisória nº 1904, que regula o
assunto, está em discussão no Con-
gresso Nacional atualmente, e isso
permite que suas sugestões sejam
implementadas por meio da apre-
sentação de uma emenda. O sena-
dor disse pretender provocar de
maneira formal o debate sobre o
assunto.

O pagamento dos 28,86%, afir-
mou Patrocínio, foi determinado

por medida provisória
após decisão do Supre-
mo Tribunal Federal. O
reajuste é devido desde
1º de janeiro de 1993 a
ocupantes de diversos
cargos e carreiras do
Poder Executivo. De
acordo com a medida
provisória, os valores se-
rão pagos, a partir deste
ano, em até sete anos,
nos meses de maio e de-
zembro, em valores cor-
rigidos pela Ufir:

� A diluição do pa-
gamento em quatorze
parcelas semestrais

conduziu a quantitativos líquidos
de pequena monta.A situação do
funcionalismo público merece a
condução do assunto citado de
forma mais compatível com o atu-
al cenário. Os montantes não são
significativos a ponto de abalar as
finanças nacionais, sendo, no en-
tanto, capazes de minorar sensi-
velmente as agruras das atuais fi-
nanças individuais dos servidores
� argumentou o senador.

jam nos dias atuais é assistir a Brizo-
la e Garotinho caminhando juntos,
de mãos dadas, com o coração li-
berto de mágoas ou ressentimen-
tos, dirigindo suas energias na bus-
ca de soluções para problemas que
cronicamente golpeiam o povo bra-
sileiro e o povo fluminense, como a
violência e o desemprego � disse.

Na opinião de Sebastião Rocha,
as divergências pontuais que
acontecem no Rio de Janeiro de-
vem ser contornadas pelo PDT do
estado, pois elas �espalham o de-
sânimo e a angústia por todos os
rincões do país�.

Para o senador, o partido, o esta-
do do Rio e o país não podem pres-
cindir do potencial de líder nacio-
nal de Brizola ou da capacidade ad-
ministrativa de Garotinho:

� Quem tem esperança, como eu
tenho, não pode assistir inerte à
espoliação inexplicável que teima
em apartar a experiência constru-

ída por Brizola com sabedoria ini-
gualável da perspicácia manifesta-
da por Garotinho com inteligência
notável.

�Eu clamo em favor da trégua�,
acrescentou Sebastião Rocha, ao
apelar para que todos os parlamen-
tares do partido subscrevam uma
moção em defesa da unidade parti-
dária e  da realização da assembléia
nacional que, segundo o senador,
conseguirá restabelecer a grandio-
sidade do PDT.

Rocha sugere encontro
para superar crise entre

Brizola e Garotinho

Rocha: clamor em favor da trégua
e expectativa de que Brizola e

Garotinho caminhem juntos

Patrocínio: diluição do pagamento em 14
parcelas  prejudicou os servidores

Projetos que mudam nomes
de aeroportos vão à Câmara

Heloísa é autora do projeto
que dá o nome de Zumbi e

Dandara ao aeroporto de Maceió
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A sessão de sexta-feira do Senado Federal foi presidida pelos senadores Geraldo Melo e  Carlos Patrocínio

O Senado Federal foi agraciado,
pelo segundo ano consecutivo,
com o �Prêmio Idéias 1999�, na
categoria Imagem Pública Institu-
cional, com o programa �Visite o
Senado�, criado e coordenado
pela Subsecretaria de Relações
Públicas.

 O prêmio, que está em sua séti-
ma edição, é concedido pelo Con-
selho Regional de Profissionais de
Relações Públicas do Rio de Ja-
neiro. No ano passado, o Senado
ganhou na categoria Ação no
Campo Político com o serviço �A
Voz do Cidadão�, que recebe crí-
ticas e sugestões pelo telefone
0800 612211.

O prêmio será entregue no dia
10 de novembro, no Iate Clube do
Rio de Janeiro, ao diretor de Re-
lações Públicas do Senado Fede-
ral, Vinicius Becker Costa, em ce-
rimônia que será precedida por

�Visite o Senado� ganha prêmio de relações públicas
Programa coordenado pela Subsecretaria de Relações Públicas, que leva turistas e moradores do Distrito

Federal para conhecerem as dependências da Casa, foi vencedor na categoria Imagem Pública Institucional

um seminário no auditório de Fur-
nas Centrais Elétricas. Neste semi-
nário, Vinicius apresentará o pro-
grama �Visite o Senado�.

O projeto, explicou o diretor,
leva turistas e moradores do Dis-
trito Federal para conhecerem as
dependências do Senado e os fa-
tos marcantes de sua história,
quase todos os dias do ano e em
três línguas: português, inglês e
francês.

� Essa premiação decorre da
política de comunicação que o
Senado Federal vem desenvolven-
do e do harmonioso trabalho de
equipe. Por tratar-se de uma das
principais distinções do setor,
para nós, da Subsecretaria de Re-
lações Públicas, representa um
estimulante e desafiador reconhe-
cimento ao nosso trabalho, que
recolhemos com alegria e humil-
dade � observou.

O projeto �Cultura ao Meio-Dia�
apresenta hoje o filme Máfia no Divã
� comédia americana dirigida por
Harold Ramis. O filme conta a histó-
ria  de um poderoso gângster de
Nova York (Robert de Niro), que
começa a ter a síndrome do pânico
quando tem que assumir o papel de
líder da máfia. Aconselhado por seu
fiel capanga, inicia um tratamento

�Cultura ao Meio-Dia�
apresenta Máfia no Divã

O senador Leomar
Quintanilha (PPB-TO)
fala, em entrevista à
TV Senado, sobre a
violência urbana e os
recentes aconteci-
mentos na unidade
da Febem de São Pau-
lo. Para o senador,
reduzir de 18 para 16
anos a idade para a
imputabilidade penal
dos jovens não irá di-
minuir a violência. �O
problema que estamos vivendo
não é decorrente da legislação, é
de outra natureza. Temos até leis
demais�, diz o senador. Ele defen-

Leomar Quintanilha fala à
TV sobre violência urbana

A Secretaria Es-
pecial de Editora-
ção e Publicações
(Seep) do Senado
Federal comemo-
rou a passagem
do seu 36° aniver-
sário discutindo
com diretores e
técnicos das im-
prensas oficiais
dos estados for-
mas de redução
de custos e au-
mento de produ-
tividade.

Durante o even-
to, os consultores
Luiz Carlos Marti-
nez e Rosana Alés-
sio, integrantes da
Associação Brasileira
de Tecnologia Gráfica (ABTG) e da
Faculdade Theobaldo Di Nigris
(SP), ministraram palestras abor-
dando temas como controle de
processos, busca da excelência no
processo de impressão offset, nor-
mas técnicas, atualização tecno-
lógica e potencialização dos recur-
sos produtivos da empresa.

Secretaria de Editoração debate custos
e produtividade com imprensa oficial

Participaram das discussões
o diretor da Seep, Claudionor
Moura Nunes, o diretor-geral
do Senado, Agaciel da Silva
Maia, o diretor-geral da Im-
prensa Nacional, Antonio
Eustáquio Corrêa da Costa, e o
presidente da Associação Bra-
sileira de Imprensas Oficiais,

de, entre outras me-
didas, mais investi-
mentos na educação
para combater a vio-
lência.

Quintanilha propõe,
também, a adoção de
mecanismos de con-
trole sobre os progra-
mas veiculados pelos
meios de comunica-
ção, pois acredita que
�a mídia está venden-
do não só a liberalida-

de do comportamento sexual, como
também a banalização do crime�.

A entrevista vai ao ar hoje, às 8h30
e às 20h30.

com um terapeuta (Billy Criystal),
que vê sua vida pacata transforma-
da pelo novo paciente.

Desenvolvido pela Subsecretaria
de Relações Públicas do Senado Fe-
deral, o projeto �Cultura ao Meio-
Dia� apresenta sessões de cinema
todas às quartas-feiras, às 12 horas,
no Auditório Petrônio Portella,
com entrada franca.

Sérgio Kobayashi.
A Seep é responsável por to-

das as atividades gráficas do
Senado, incluindo a publicação
da Revista de Informação Le-
gislativa, das pautas de discus-
sões do plenário e das comis-
sões e dos Anais do Senado e
do Congresso Nacional.

 Quintanilha propõe
controle sobre

programação de TVs

Moradores do
DF e turistas
conhecem a
história do
Senado

Controle de processos, busca da excelência na impressão offset e atualização
tecnológica são temas que interessam à Secretaria Especial de Editoração e Publicações


